
 

À  COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SABARÁ/MG 
 
 
Ref.:  Edital de Licitação nº 013/2026 – Processo Interno nº 6143/2025 
 
Objeto:  Contratação de empresa especializada para execução de obra de restauro da 

Igreja São Francisco de Assis e requalificação do Largo de São Francisco. 
 
Assunto:  Recurso Administrativo contra decisão de inabilitação 
 

Prezados, 

A A3 ATELIER DE ARTE APLICADA LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 04.560.208/0001-16, 

participante da Concorrência nº 013/2026, vem, respeitosamente, à presença dessa Comissão de 

Contratação, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, em face da decisão que declarou 

a empresa inabilitada, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

Conforme consta da ata de habilitação, a empresa foi considerada inabilitada sob o fundamento 

de que não teria apresentado comprovação do vínculo dos profissionais exigidos nos subitens 

8.4.2.3 e 8.4.2.6, bem como por suposta ausência da Relação de Compromissos Assumidos. 

Entretanto, no que se refere à comprovação do vínculo profissional, importa destacar que os 

profissionais indicados possuem vínculo contratual regularmente firmado com a recorrente 

mediante contratos de prestação de serviços, modalidade expressamente admitida pelo próprio 

Edital como forma válida de comprovação do vínculo profissional. O instrumento convocatório 

prevê que tal comprovação poderá ocorrer, dentre outras formas, por meio de contrato de 

prestação de serviços, declaração de futura contratação, registro profissional ou demais 

documentos previstos no item 8.4.2.  

Assim, trata-se de condição efetivamente existente à época da apresentação da proposta e da 

documentação de habilitação, inexistindo qualquer tentativa de constituição posterior de requisito 

de habilitação. 

Ainda que essa Comissão entenda que tenha ocorrido ausência ou insuficiência documental, o 

caso recomenda a adoção da diligência prevista no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

instrumento destinado justamente a esclarecer documentos e comprovar condições preexistentes, 

evitando-se o excesso de formalismo em detrimento da obtenção da proposta mais vantajosa para 

a Administração. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que a diligência pode ser 

utilizada para esclarecer documentação apresentada ou comprovar requisito já existente na data 

da habilitação, desde que não haja criação de documento novo ou alteração das condições 

originalmente exigidas. 



 

No presente caso, a apresentação dos contratos de prestação de serviços não representa 

inovação documental nem criação posterior de vínculo, mas apenas comprova situação jurídica já 

existente antes da realização do certame. 

Quanto à Relação de Compromissos Assumidos, requer-se igualmente a revisão da decisão de 

inabilitação, considerando que eventual ausência desse documento possui natureza meramente 

formal e não compromete a demonstração da capacidade técnica da empresa, sendo plenamente 

passível de esclarecimento mediante diligência, em observância aos princípios da razoabilidade, 

da proporcionalidade, da competitividade e da busca da proposta mais vantajosa. 

A manutenção da inabilitação, diante da existência dos vínculos profissionais exigidos pelo Edital 

e da possibilidade legal de saneamento por diligência, representa medida excessivamente 

formalista e incompatível com os princípios que regem a Lei. 

Diante do exposto, requer: 

a) o conhecimento e provimento do presente recurso administrativo; 

b) a reforma da decisão que declarou a recorrente inabilitada; 

c) subsidiariamente, caso esta Comissão entenda necessário, a realização de diligência para 

apresentação dos contratos de prestação de serviços e dos demais documentos comprobatórios; 

d) ao final, seja declarada a habilitação da empresa, permitindo sua continuidade no certame. 

Nestes termos, 

Anexa-se os contratos e pede deferimento. 

 

Atenciosamente, 

 

Belo Horizonte, 22 de julho de 2026. 

 

 

 

_______________________________________________ 
Adriano Luís de Souza 

Restaurador-Conservador / Sócio Proprietário de empresa 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

1. CONTRATANTE: A3 ATELIER DE ARTE APLICADA com sede em São Joaquim da Barra 

no estado de São Paulo, na Rua Belo Horizonte, n°1616, bairro Bela Vista, cep 14600-000, 

inscrita no CNPJ sob o n°04.560.208/0001-16 neste ato representado pelo seu diretor 

Adriano Luís de Souza, brasileiro, solteiro, Restaurador, CPF n°150.770.088-17 

2. CONTRATADO: Érika Esteves Lasmar, portador do CPF 715.183.206-00, RG MG 

M3.346.850, CREA 71932/D, residente na Rua Doutor Helvécio Arantes, 121, apto 302, bairro 

Luxemburgo, na cidade de Belo Horizonte no estado de Minas Gerais.  

3. O CONTRATADO obriga-se a prestar seus serviços junto ao quadro de funcionários da 

CONTRATANTE para exercer as funções de Engenheiro, mediante a remuneração de R$3.000,00 

(três mil reais), a ser paga mensalmente ao CONTRATADO, até o 5º (quinto) dia útil do mês. 

4. O contrato tem vigência por tempo indeterminado podendo ser reincidido em concordância de 

ambas as partes. 

 As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente 

Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas 

condições de preço, forma e termo de pagamento descrito no presente. 

  

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula 1ª. 

É objeto do presente contrato a prestação do serviço de engenharia para os serviços que se fizerem 

necessários nas obras da empresa. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Cláusula 2ª. 

O CONTRATANTE deverá fornecer ao CONTRATADO todas as informações necessárias à 

realização do serviço, devendo especificar os detalhes necessários à perfeita consecução do mesmo, 

e a forma de como ele deve ser entregue.  

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Cláusula 4ª. 
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É dever de o CONTRATADO oferecer ao contratante a cópia do presente instrumento, contendo todas 

as especificidades da prestação de serviço contratada.  

Cláusula 5ª. 

O CONTRATADO deverá fornecer Nota Fiscal de Serviços, referente ao(s) pagamento(s) efetuado(s) 

pelo CONTRATANTE.  

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Cláusula 6ª. 

O presente serviço será remunerado pela quantia de R$3.000,00 (três mil reais), referente aos 

serviços efetivamente prestados, devendo ser pago em dinheiro ou cheque, ou outra forma de 

pagamento em que ocorra a prévia concordância de ambas as partes. 

 

DO INADIMPLEMENTO, DO DESCUMPRIMENTO E DA MULTA. 

Cláusula 7ª. 

Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE quanto ao pagamento do serviço prestado, 

deverá incidir sobre o valor do presente instrumento, multa pecuniária de 2%, juros de mora de 1% 

ao mês e correção monetária. 

Parágrafo único. 

Em caso de cobrança judicial, devem ser acrescidas custas processuais e 20% de honorários 

advocatícios.  

Cláusula 8ª. 

No caso de não haver o cumprimento de qualquer uma das cláusulas, exceto a 6ª, do presente 

instrumento, a parte que não cumpriu deverá pagar uma multa de 10% do valor do contrato para a 

outra parte.  

 

DA RESCISÃO IMOTIVADA 

Cláusula 9ª. Poderá o presente instrumento ser rescindido por qualquer uma das partes, em qualquer 

momento, sem que haja qualquer tipo de motivo relevante, não obstante a outra parte deverá ser 

avisada previamente por escrito, no prazo de 30 dias. 

Cláusula 10ª. Caso o CONTRATANTE já tenha realizado o pagamento pelo serviço, e mesmo assim, 

requisite a rescisão imotivada do presente contrato, terá o valor da quantia paga devolvido, 

deduzindo-se 2% de taxas administrativas.  
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Cláusula 11ª. 

Caso seja o CONTRATADO quem requeira a rescisão imotivada, deverá devolver a quantia que se 

refere aos serviços por ele não prestados ao CONTRATANTE, acrescentado de 2% de taxas 

administrativas.  

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Cláusula 13ª. 

Fica compactuada entre as partes a total inexistência de vínculo trabalhista entre as partes 

contratantes, excluindo as obrigações previdenciárias e os encargos sociais, não havendo entre 

CONTRATADO e CONTRATANTE qualquer tipo de relação de subordinação.  

Cláusula 14ª. 

Salvo com a expressa autorização do CONTRATANTE, não pode o CONTRATADO transferir ou 

subcontratar os serviços previstos neste instrumento, sob o risco de ocorrer à rescisão imediata.  

Cláusula 15ª. 

O CONTRATADO compromete-se também, a respeitar o regulamento da empresa mantendo a 

conduta irrepreensível no ambiente de trabalho, constituindo motivos para imediata dispensa do 

contratado, além dos previstos em lei, o desacato moral ou agressão física ao CONTRATANTE, ou 

os respectivos companheiros de trabalho, a embriaguez no serviço ou briga no local de trabalho. 

DO FORO 

Cláusula 16ª. 

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, as partes elegem o foro da 

comarca de Belo Horizonte. Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, 

em duas vias de igual teor. 

Belo Horizonte, 30 de junho de 2022. 

 

 

__________________________________________________________ 
Adriano Luís de Souza – CPF 150.770.088-17 

A3 Atelier de Arte Aplicada Ltda 

 

___________________________________________________________ 
Érika Esteves Lasmar  

Engenheira eletricista - CREA MG 71932/D 



 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DO QUADRO TÉCNICO 

 

ÂNGELO PESSOA LIMA, brasileiro, arqueólogo, casado, inscrito no CPF sob o nº 
040.308.736-85, declara que mantém vínculo profissional com a empresa A3 ATELIER 
DE ARTE APLICADA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 04.560.208/0001-16, com sede 
na Rua Belo Horizonte, nº 1616, Bairro Bela Vista, São Joaquim da Barra/SP, por meio 
de Contrato de Prestação de Serviços vigente entre as partes. 

Declara, ainda, que autoriza sua inclusão na equipe técnica da empresa, como 
responsável técnico pela área de Arqueologia, para participação em quaisquer 
licitações, chamamentos públicos, credenciamentos, concursos, contratações públicas 
ou privadas, bem como para atuar durante a execução dos respectivos contratos, 
sempre que indicado pela A3 Atelier de Arte Aplicada Ltda. 

Assim sendo, por ser o aqui declarado a mais pura expressão da verdade, assina a 
presente declaração para que produza todos os seus efeitos legais. 

 
Belo Horizonte, 11 de julho de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Ângelo Pessoa Lima 
CPF 040.308.736-85 



 

 
 

 

 
 

  
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 013/2026 
PROCESSO INTERNO Nº 6143/2025 

 

 

DECLARAÇÃO COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
 
 
 
A empresa A3 ATELIER DE ARTE APLICADA LTDA, CNPJ n.º04.560.208/111-16 , declara, sob as 

penas da lei, que mobilizará profissionais com habilitação compatível com os serviços/produtos a 

serem realizados, conforme descrito no memorial descritivo, para fins de atendimento ao item 8.4.8 

do Termo de Referência, apresenta a relação de compromissos assumidos que impactam a 

disponibilidade do pessoal técnico indicado para fins de qualificação técnico-profissional: 

Declaramos que os profissionais indicados como responsáveis técnicos para a execução deste 
certame (em especial o Arquiteto Restaurador exigido) não possuem compromissos técnicos 
concomitantes em outros contratos ativos, estando com 100% (cem por cento) de sua 
disponibilidade de carga horária e dedicação técnica livres para o fiel cumprimento do 
cronograma físico-financeiro da obra de restauro da Igreja São Francisco de Assis e requalificação 
do Largo de São Francisco. 
  
Declara mais que, disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e 
pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
 

 
Belo Horizonte, 20 de julho de 2026. 

 
 
 

_______________________________________________ 
A3 ATELIER DE ARTE APLICADA 

Adriano Luís Furini de Souza 
CPF 150.770.088-17 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2026 

PROCESSO INTERNO Nº 6143/2025 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

ILUSTRÍSSIMA SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE SABARÁ/MG, 

 

 

RESTAURARE CONSTRUTORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 

03.203.306/0001-70, regularmente participante do certame em epígrafe, por seu 

representante legal infra-assinado, vem, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, 

apresentar o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que 

declarou sua inabilitação por suposto descumprimento dos itens 8.4.2.1, 8.4.2.3, 8.4.2.7 

e 8.4.8 do Edital, pelas razões a seguir expostas. 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

O presente recurso é interposto dentro do prazo previsto no Edital e na Lei Federal nº 

14.133/2021, motivo pelo qual requer seu regular conhecimento. 

 

 

II – DOS FATOS 

 

Conforme consignado na Ata de Julgamento, a Recorrente foi declarada inabilitada sob o 

fundamento de não haver comprovado o atendimento aos itens 8.4.2.1, 8.4.2.3, 8.4.2.7 e 

8.4.8 do instrumento convocatório. 

 

Todavia, após criteriosa conferência da documentação efetivamente encaminhada pela 

empresa, verificou-se que todos os documentos exigidos para atendimento aos referidos 

itens foram tempestivamente anexados à Plataforma Licitar Digital, permanecendo 

disponíveis para consulta pela Comissão de Contratação. 

 

A própria relação de arquivos disponibilizada pela plataforma demonstra que a 

documentação existia e integrava o processo eletrônico antes do encerramento do prazo 

para apresentação dos documentos de habilitação. 

 

Dessa forma, verifica-se que a decisão recorrida decorreu de um equívoco na 

identificação dos arquivos disponibilizados pela Recorrente, e não da ausência da 

documentação exigida. 
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III – DO EFETIVO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS 

 

1) Item 8.4.2.1 

 

Para atendimento ao referido item foram apresentados os seguintes documentos: 

 

CERTIDÃO 007.952-07 – Igreja Nossa Senhora do Carmo – Serro – IPHAN; 
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CERTIDÃO 775097 – Casarão Orlandi – IPHAN; 
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CERTIDÃO 2727777 – Sobrado Padre Taborda – Itaverava. 
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Todos esses arquivos foram regularmente anexados ao sistema eletrônico dentro do prazo 

previsto no Edital. 

 

 

2) Item 8.4.2.3 

 

Também foram apresentados: 

CERTIDÃO nº 1420200002301 – Parte 1; 

CERTIDÃO nº 1420200002301 – Parte 2; 

CERTIDÃO nº 1420200002301 – Parte 3. 
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A divisão em três arquivos decorreu exclusivamente da limitação de tamanho dos 

arquivos eletrônicos, preservando integralmente seu conteúdo. 

 

 

3) Item 8.4.2.7 

 

Foram anexados: 

Atestado de Segurança do Trabalho; 

eSocial; 

eSocial – Movimentações Trabalhistas. 
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Todos esses documentos constam expressamente na relação de arquivos anexados à 

plataforma. 
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4) Item 8.4.8 

 

Foram igualmente apresentados: 

Termo de Anuência da Arquiteta Daniela Turchetti; 

Termo de Anuência do Arqueólogo Magno; 

Comprovação do vínculo da Arquiteta Paola Figueiredo Azzi; 

Comprovação do vínculo do Engenheiro Civil Renato Pinheiro Cury; 

Declaração de Equipamentos, Materiais e Equipe Técnica. 
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IV – DA COMPROVAÇÃO MATERIAL 

 

Para eliminar qualquer dúvida quanto ao efetivo envio da documentação, a Recorrente 

junta ao presente recurso, além da relação de arquivos constante da Plataforma Licitar 

Digital, apresentados acima, tem-se a reprodução dos prints da plataforma contendo os 

nomes dos arquivos encaminhados: 
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Registra-se que tais documentos não estão sendo apresentados em complementação da 

habilitação, mas apenas reproduzidos para facilitar a conferência desta Comissão, uma 

vez que todos já integravam a documentação originalmente enviada pela Recorrente. 

 

 

V – DO DIREITO 

 

A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que o procedimento licitatório deve observar os 

princípios da legalidade, da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo, da razoabilidade, da proporcionalidade e da seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

No presente caso, inexiste qualquer ausência documental. 

Ao contrário, a documentação exigida pelo Edital foi regularmente apresentada dentro do 

prazo estabelecido, encontrando-se disponível na plataforma eletrônica. 

Assim, a manutenção da inabilitação, mesmo diante da demonstração objetiva de que os 

documentos foram tempestivamente anexados, representaria decisão incompatível com o 
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julgamento objetivo e com a busca da verdade material que deve nortear os procedimentos 

administrativos. 

A finalidade da fase de habilitação é verificar se o licitante atende às exigências do Edital, 

e não penalizar a empresa quando a documentação efetivamente apresentada deixa de ser 

identificada durante a análise. 

Diante da comprovação documental ora apresentada, revela-se plenamente possível a 

revisão da decisão administrativa, preservando-se os princípios da competitividade, da 

isonomia e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

 

VI – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer: 

a) o conhecimento do presente recurso administrativo por ser tempestivo; 

b) a reconsideração da decisão que declarou a inabilitação da RESTAURARE 

CONSTRUTORA LTDA.; 

c) o reconhecimento de que a documentação exigida pelos itens 8.4.2.1, 8.4.2.3, 8.4.2.7 e 

8.4.8 foi tempestivamente anexada à Plataforma Licitar Digital, conforme comprovado 

pela relação de arquivos e pelos documentos que acompanham este recurso; 

d) a realização de nova conferência da documentação constante da plataforma eletrônica, 

considerando os elementos ora indicados; 

e) ao final, seja declarada a HABILITAÇÃO da RESTAURARE CONSTRUTORA 

LTDA., permitindo o regular prosseguimento do certame. 

 

Caso Vossa Senhoria entenda por manter a decisão recorrida, requer seja o presente 

recurso encaminhado à autoridade competente para apreciação, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

Belo Horizonte / MG, 22 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Karina Lucio Roquete 

CPF 049.011.316-80 

RESTAURARE CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ 03.120.306/0001-70 

 

 

 

RESTAURARE 
CONSTRUTORA 
LTDA:03120306000170

Assinado de forma digital por 
RESTAURARE CONSTRUTORA 
LTDA:03120306000170 
Dados: 2026.07.22 11:47:07 
-03'00'
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABARÁ/MG 

 

Processo Licitatório – Restauro da Igreja São Francisco de Assis e Requalificação do Largo de 

São Francisco – Lote 01 

3S CONSTRUÇÕES LTDA. – EPP, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do 

procedimento licitatório em epígrafe, inconformada com a decisão que a declarou inabilitada no Lote 

01 do certame, vem, com fundamento no art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições editalícias 

pertinentes, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões de fato e de direito a 

seguir expostas: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

 A Recorrente foi formalmente informada da decisão de inabilitação em 15/07/2026. Finalizada 

a fase de habilitação dos demais fornecedores no dia 22/07/2026. Nos termos do item 10.2 do Edital, o 

prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da intimação, cujo termo final recai em 27/07/2026 (23 

e 24 de julho, e 27 de julho, computados os dias úteis, excluído o final de semana de 25 e 26/07). O 

presente recurso é apresentado dentro desse prazo legal e regulamentar, razão pela qual deve ser 

conhecido. 

 

II – DOS FATOS 

 

A Recorrente participou regularmente do procedimento licitatório destinado à contratação de 

empresa especializada para execução do restauro arquitetônico da Igreja São Francisco de Assis e da 

requalificação do Largo de São Francisco, apresentando proposta que se mostrou a mais vantajosa para 

a Administração. 

Na fase de habilitação, visando demonstrar o atendimento ao item 8.4.3.1 do Edital, apresentou 

Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA-MG, referente à execução de serviços de engenharia 

realizados em imóvel oficialmente tombado pelo patrimônio histórico municipal. 

Entretanto, a Comissão concluiu que a documentação não atenderia ao requisito editalício por 

constar, na classificação da ART correspondente, a expressão "reforma de edificação", entendendo 

inexistente comprovação de experiência em restauro arquitetônico de bem tombado. 

Com a devida vênia, a conclusão parte de premissa incompleta. 

Isso porque a documentação apresentada não demonstra apenas a existência de uma obra 

executada em imóvel tombado. Ela evidencia um conjunto de intervenções realizadas em 
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edificação protegida pelo patrimônio histórico, envolvendo elementos construtivos cuja análise 

material revela compatibilidade com a finalidade técnica perseguida pelo edital. 

É justamente essa realidade fática que deixou de ser enfrentada pela decisão recorrida. 

A discussão, portanto, não se resume à terminologia utilizada no registro da ART, mas à correta 

interpretação do conteúdo técnico efetivamente comprovado pela documentação apresentada. 

III– DA CONTROVÉRSIA 

 

 

A decisão recorrida inabilitou a Recorrente por entender que a Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) apresentada não comprova a experiência exigida pelo item 8.4.3.1 do Edital. Segundo a 

Comissão, o documento registra a execução de "reforma de edificação", e não de "restauro 

arquitetônico", razão pela qual não atenderia ao requisito de qualificação técnica. 

Com o devido respeito, é justamente essa conclusão que merece revisão. 

A controvérsia não está na legitimidade da exigência editalícia, nem na possibilidade de a 

Administração exigir experiência técnica compatível com a complexidade da obra, o que é 

plenamente admitido pela Lei nº 14.133/2021. A questão é saber se essa análise deve se limitar à 

nomenclatura utilizada na ART e na CAT ou se deve considerar os serviços efetivamente executados e 

comprovados pela documentação apresentada. 

A decisão recorrida adotou a primeira interpretação. Entretanto, a finalidade da exigência 

de qualificação técnica não é verificar a expressão utilizada no registro profissional, mas 

assegurar que a empresa possua experiência compatível com o objeto licitado. Por essa razão, a 

análise deve recair sobre a realidade dos serviços executados, e não apenas sobre a classificação 

administrativa atribuída ao documento. 

É precisamente sob essa perspectiva que se demonstra o equívoco da decisão recorrida e a 

necessidade de sua reforma. 

IV– DO MÉRITO 

IV.1 – A qualificação técnica deve ser aferida pela efetiva experiência comprovada, e 

não pela nomenclatura atribuída ao registro profissional (SÚMULA 263 DA TCU) 

 

A decisão recorrida parte da premissa de que a Certidão de Acervo Técnico apresentada pela 

Recorrente não atenderia ao item 8.4.3.1 do Edital porque a respectiva ART registra a atividade sob a 

classificação "reforma de edificação", e não "restauro arquitetônico". 

Todavia, essa circunstância, por si só, não conduz necessariamente à conclusão adotada. 

A finalidade da qualificação técnico-operacional consiste em permitir à Administração verificar 

se a licitante reúne experiência concreta suficiente para executar satisfatoriamente o objeto contratado. 
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A análise, portanto, deve recair sobre a realidade técnica da experiência demonstrada, e não 

exclusivamente sobre a terminologia administrativa empregada no momento do registro da ART 

perante o CREA. 

Essa distinção possui relevância prática. 

A nomenclatura constante da ART constitui forma de identificação da atividade registrada 

perante o sistema profissional. Já a efetiva capacidade técnica da empresa decorre dos serviços que 

efetivamente executou, da complexidade da obra realizada e da compatibilidade entre essa 

experiência e o objeto ora licitado. 

Por essa razão, não basta afirmar que determinada ART recebeu a classificação "reforma". É 

indispensável verificar se os serviços nela documentados, considerados em seu conjunto, evidenciam 

experiência técnica compatível com a finalidade perseguida pelo edital. 

Foi exatamente esse exame material que deixou de ser realizado. 

IV.2 — Da compatibilidade técnica e da proporcionalidade da experiência comprovada 

Súmula TCU nº 263: 

 

SÚMULA 263 DO TCU: 

“Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das empresas 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 

exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 

obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa 

exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 

objeto a ser executado”. 

 

 Como se observa, o parâmetro legal e jurisprudencial para a comprovação de capacidade 

técnico-operacional é a similaridade de características, e não a identidade absoluta de nomenclatura ou 

de objeto contratual. A exigência de que o atestado anterior ostente, literalmente, a palavra "restauro" 

equivaleria, na prática, a exigir comprovação idêntica ao objeto licitado — exigência que a 

jurisprudência dos Tribunais Superiores já rechaçou expressamente, por caracterizar restrição indevida 

à competitividade do certame, à falta de justificativa técnica idônea para tanto. 

No caso concreto, a Recorrente demonstrou ter executado, para órgão público federal, serviços de 

engenharia civil de complexidade e vulto compatíveis com o objeto ora licitado, em edificação 

também protegida por tombamento, o que satisfaz o padrão de similaridade técnica exigido pela 

Súmula TCU nº 263 e pela própria Lei nº 14.133/2021 (art. 67, inciso II), não sendo lícito exigir-se 

identidade nominal entre os documentos comprobatórios. 
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IV.3 - A documentação apresentada demonstra experiência em intervenção realizada em 

bem tombado 

 

A documentação juntada pela Recorrente evidencia que os serviços objeto da CAT foram 

executados em imóvel oficialmente protegido pelo patrimônio histórico municipal, circunstância que 

não foi objeto de controvérsia. 

Também demonstra que a execução contratual compreendeu intervenções em elementos 

construtivos relevantes da edificação, abrangendo serviços relacionados à estrutura, alvenaria, 

cobertura, esquadrias e demais sistemas necessários à execução da obra, desenvolvidos em contexto de 

preservação de bem protegido. 

Gostaríamos que fosse verificado na CAT 3334454/2026- CREA-MG e atestado fornecido pelos 

correios incluídos na habilitação técnica da recorrente; 

Item 04.01.101 -Alvenária de tijolos maciço  

Item 04.01.121 – Revisão de esquadrias de ferro 

Item 04.01.123- Recomposição de esquadrias 

Item04.01.124- Vedação de esquadrias 

Item 04.01.415- Estrutura de madeira do telhado 

Item 04.01.321 – Limpeza com hidro jato na fachada 

Item 04.01.324 – Aplicação de fundo selador 

Item 04.01.325 – Pintura de paredes internas/ externas 

Ainda que a classificação administrativa adotada para registro da ART utilize a expressão 

"reforma", o conteúdo técnico do acervo evidencia atuação em edificação submetida às limitações 

próprias dos bens tombados. 

Esse aspecto não pode ser desconsiderado. 

Intervenções realizadas em patrimônio protegido não se desenvolvem sob a mesma lógica das 

obras ordinárias. Exigem observância de condicionantes específicas, respeito às características 

construtivas existentes e execução compatível com as exigências impostas pelos órgãos responsáveis 

pela preservação do patrimônio histórico. 

É justamente essa experiência concreta que a documentação procura demonstrar. 

 

mailto:finaceiro@3scontrucoes.com.br


 

_______________________________________________________________________________________________ 
Rua Grão Mogol, 773,  CJ 403– Bairro Carmo – CEP: 330310-010 – Belo Horizonte / MG  –  E-mail: finaceiro@3scontrucoes.com.br   

Tel : (31) 25269313    CNPJ: 26.175.019/0001-62  Inscrição Estadual: 0028312670084   Inscrição Municipal: 0.779.387/001-9 

5 

IV.4 – Da comprovação oficial do 

tombamento do imóvel objeto da CAT 

 

 Na decisão recorrida, a Administração reconheceu que o ponto central da controvérsia 

consiste em verificar se a experiência anteriormente demonstrada atende à exigência constante 

do item 8.4.3.1 do Edital. 

 Com o presente recurso, a Recorrente junta certidão expedida pela Diretoria de 

Patrimônio Cultural da Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte, documento oficial 

que certifica que a Agência Central dos Correios, localizada na Avenida Afonso Pena nº 1270, 

constitui bem regularmente tombado pelo Município de Belo Horizonte, inscrito no Livro do 

Tombo Histórico e submetido às restrições legais próprias dos bens integrantes do patrimônio 

cultural. 

 A certidão confirma exatamente o imóvel mencionado na Certidão de Acervo Técnico 

apresentada na fase de habilitação, afastando qualquer dúvida acerca da circunstância de que os 

serviços objeto daquele acervo foram executados em edificação oficialmente protegida pelo 

patrimônio histórico. 

 Dessa forma, resta reforçada a conclusão de que a documentação apresentada evidencia 

experiência adquirida em intervenção realizada sobre bem tombado, circunstância que deve ser 

considerada na interpretação do item 8.4.3.1 do Edital. 

 

IV.5 – A interpretação adotada restringe indevidamente a 

competitividade sem ganho efetivo para a Administração 

 

A finalidade da exigência constante do item 8.4.3.1 não consiste em exigir identidade absoluta 

entre experiências pretéritas e o objeto licitado. 

Seu propósito é assegurar que a futura contratada possua capacidade técnica suficiente para 

executar obra de natureza semelhante. 

Confundir similaridade técnica com identidade documental conduz a consequência incompatível 

com a própria lógica da Lei nº 14.133/2021. 

Se somente fossem aceitos documentos contendo exatamente a mesma nomenclatura utilizada 

pelo edital, inúmeras empresas tecnicamente capacitadas poderiam ser excluídas do certame por 

circunstâncias meramente formais, sem qualquer demonstração concreta de incapacidade para executar 

o objeto. 

mailto:finaceiro@3scontrucoes.com.br


 

_______________________________________________________________________________________________ 
Rua Grão Mogol, 773,  CJ 403– Bairro Carmo – CEP: 330310-010 – Belo Horizonte / MG  –  E-mail: finaceiro@3scontrucoes.com.br   

Tel : (31) 25269313    CNPJ: 26.175.019/0001-62  Inscrição Estadual: 0028312670084   Inscrição Municipal: 0.779.387/001-9 

6 

Essa interpretação reduz a competitividade sem oferecer correspondente incremento à segurança 

da contratação. 

A Administração Pública deve selecionar a proposta mais vantajosa dentre aquelas apresentadas 

por empresas efetivamente aptas à execução contratual. A aferição dessa aptidão exige análise 

substancial da documentação técnica, jamais simples confronto terminológico entre expressões 

constantes do edital e registros administrativos elaborados em contexto diverso. 

 

IV.6 – A própria Lei nº 14.133/2021 prestigia a busca da verdade material 

 

A Lei nº 14.133/2021 prestigia soluções que privilegiem a correta apuração da realidade dos 

fatos, especialmente quando a documentação disponível admite interpretação compatível com o 

atendimento da finalidade pública. 

Em matéria de habilitação, a exclusão do licitante constitui providência de elevada gravidade, 

razão pela qual somente deve ocorrer quando efetivamente demonstrada a ausência do requisito 

exigido. 

Persistindo dúvida razoável acerca do alcance técnico do acervo apresentado, mostra-se mais 

consentâneo com os princípios da eficiência, da razoabilidade e da busca da proposta mais vantajosa 

permitir o esclarecimento da documentação do que concluir, de imediato, pela inabilitação da empresa. 

Não se trata de flexibilizar exigências editalícias. 

Trata-se de assegurar que elas sejam interpretadas segundo sua finalidade, permitindo que a 

decisão administrativa reflita a realidade técnica comprovada nos autos e não apenas a terminologia 

utilizada em registros administrativos produzidos para finalidade diversa. 

 

V – DO DIREITO APLICÁVEL 

 

V.1 – A Lei nº 14.133/2021 exige compatibilidade técnica, não identidade absoluta de 

experiências anteriores 

 

A qualificação técnico-operacional constitui instrumento destinado a assegurar que a futura 

contratada possua experiência compatível com a execução do objeto licitado, preservando o interesse 

público e reduzindo os riscos inerentes à contratação. 

Essa finalidade encontra previsão no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a Administração 

a exigir comprovação de aptidão técnica pertinente e compatível com as características do objeto. 
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Não se trata, contudo, de autorização para restringir a competição mediante exigências que 

ultrapassem a própria finalidade da norma. 

A compatibilidade exigida pela legislação não se confunde com identidade absoluta entre a 

experiência anteriormente adquirida e o objeto da nova contratação. 

A interpretação em sentido diverso conduziria à criação de requisito não previsto em lei, 

reduzindo indevidamente o universo de potenciais licitantes e comprometendo um dos objetivos 

centrais do procedimento licitatório: a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Foi precisamente por essa razão que a jurisprudência consolidou o entendimento segundo o qual 

a aferição da capacidade técnico-operacional deve recair sobre a similaridade material dos serviços 

executados, e não sobre coincidências meramente formais de nomenclatura. 

 

V.2 – A Súmula 263 do Tribunal de Contas da União prestigia a similaridade técnica 

dos serviços 

 

A Súmula nº 263 do Tribunal de Contas da União estabelece orientação amplamente consolidada 

no sentido de que a comprovação da capacidade técnico-operacional deve guardar correspondência 

com as parcelas de maior relevância do objeto contratado, observada a proporcionalidade entre a 

experiência demonstrada e a futura contratação. 

Em nenhum momento a orientação sumular exige identidade literal entre a descrição constante 

do atestado e a redação empregada pelo edital. 

Ao contrário. 

O parâmetro eleito pelo Tribunal é a existência de características semelhantes capazes de 

demonstrar que a empresa possui experiência suficiente para executar a contratação pretendida. 

Essa compreensão decorre da própria natureza dos documentos técnicos emitidos pelos sistemas 

profissionais, cuja classificação administrativa nem sempre reproduz, com precisão absoluta, todas as 

peculiaridades das atividades efetivamente desempenhadas. 

Por isso, a jurisprudência dos Tribunais de Contas prestigia a análise do conteúdo material da 

documentação apresentada, afastando interpretações excessivamente formalistas sempre que a 

finalidade da exigência puder ser objetivamente verificada. 

 

V.3 – A Administração Pública deve prestigiar a verdade material 

 

O processo administrativo moderno não se orienta pelo formalismo como finalidade em si 

mesmo. 
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Ao contrário, busca produzir decisões materialmente corretas, fundadas na realidade dos fatos 

efetivamente demonstrados. 

Essa diretriz revela especial importância em procedimentos licitatórios, nos quais a exclusão de 

licitantes interfere diretamente na competitividade do certame e, por consequência, na própria 

obtenção da proposta mais vantajosa. 

Por essa razão, sempre que a documentação apresentada admitir interpretação razoável 

compatível com o atendimento da finalidade da exigência editalícia, deve prevalecer solução que 

prestigie a verdade material em detrimento de conclusões baseadas exclusivamente em aspectos 

formais. 

No presente caso, a controvérsia jamais esteve relacionada à autenticidade da documentação 

apresentada. 

O que se discute é a interpretação jurídica de seu conteúdo. 

Nessas circunstâncias, mostra-se mais consentâneo com os princípios que regem a Lei nº 

14.133/2021 proceder ao exame substancial da experiência efetivamente comprovada do que limitar a 

análise à classificação administrativa utilizada no momento do registro da ART. 

 

V.4 – A diligência constitui instrumento destinado ao esclarecimento da realidade 

técnica 

 

A própria Lei nº 14.133/2021 prestigia a utilização da diligência como mecanismo destinado a 

suprir dúvidas e permitir que a Administração forme convicção segura acerca dos documentos 

apresentados pelos licitantes. 

Sempre que subsistir dúvida objetiva quanto ao alcance da documentação técnica, recomenda-se 

privilegiar o esclarecimento da situação concreta antes da adoção da medida mais gravosa ao 

particular, consistente na sua inabilitação. 

Não se trata de admitir apresentação tardia de documento essencial inexistente à época da 

habilitação. 

O que se admite é o esclarecimento do conteúdo de documentação já apresentada, especialmente 

quando tal providência não altera a realidade dos fatos nem compromete a isonomia entre os 

participantes do certame. 

Foi exatamente essa lógica que inspirou a evolução da jurisprudência dos Tribunais de Contas 

acerca do chamado formalismo moderado, segundo a qual a atuação administrativa deve privilegiar 

decisões materialmente corretas sem sacrificar, desnecessariamente, a competitividade do 

procedimento licitatório. 
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V.5 – A manutenção da inabilitação, nas circunstâncias do caso, mostra-se 

desproporcional 

 

A decisão recorrida acaba por produzir consequência extremamente gravosa com fundamento em 

interpretação restritiva da documentação técnica apresentada. 

Embora seja legítimo exigir demonstração de experiência compatível com a execução do objeto, 

a interpretação adotada termina por desconsiderar elementos relevantes constantes do próprio acervo 

técnico, reduzindo toda a análise à terminologia empregada na classificação da ART. 

Essa solução não representa a única interpretação juridicamente possível do edital. 

Ao contrário, a documentação admite leitura diversa, compatível tanto com a finalidade da 

exigência quanto com os princípios da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade, do 

julgamento objetivo e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Em cenário de dúvida interpretativa, especialmente quando a empresa apresentou documentação 

idônea expedida pelo órgão profissional competente e quando a controvérsia diz respeito ao alcance 

jurídico dessa documentação — e não à sua autenticidade —, impõe-se privilegiar solução que 

maximize a competição sem comprometer a segurança da futura contratação. 

 

VI – DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA 

 

Conforme demonstrado, a controvérsia instaurada nos presentes autos não decorre da ausência de 

qualificação técnica da Recorrente, mas da interpretação conferida à documentação apresentada. 

A decisão recorrida concluiu pela inabilitação a partir da premissa de que a classificação da 

atividade constante da ART impediria o reconhecimento da experiência exigida pelo item 8.4.3.1 do 

Edital. 

Todavia, a documentação técnica produzida nos autos permite conclusão diversa. 

Os elementos constantes da Certidão de Acervo Técnico evidenciam a execução de serviços em 

edificação oficialmente protegida pelo patrimônio histórico, circunstância que deve ser apreciada em 

conjunto com a descrição das atividades efetivamente desempenhadas e com a finalidade da exigência 

editalícia, cuja razão de existir consiste em assegurar a contratação de empresa efetivamente apta à 

execução do objeto. 

Nesse contexto, reduzir toda a análise à nomenclatura administrativa utilizada no registro da 

ART significa atribuir prevalência absoluta à forma em detrimento da realidade técnica demonstrada 

pela documentação produzida. 
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Tal interpretação, além de restringir desnecessariamente a competitividade do certame, conduz à 

exclusão da proposta classificada em primeiro lugar sem que tenha sido demonstrada, de maneira 

objetiva, a efetiva incapacidade técnica da empresa para executar o objeto licitado. 

Não se pretende conferir tratamento privilegiado à Recorrente. 

Pretende-se apenas que a documentação por ela apresentada seja apreciada em sua integralidade, 

segundo os critérios materiais que orientam a moderna interpretação da Lei nº 14.133/2021, 

privilegiando-se a efetiva demonstração da experiência técnica sobre aspectos meramente formais 

incapazes, por si sós, de refletir a verdadeira dimensão da capacidade operacional da empresa. 

A Administração Pública possui o dever de selecionar a proposta mais vantajosa, sem afastar 

licitantes por interpretações excessivamente restritivas quando a documentação apresentada comporta 

compreensão diversa, igualmente compatível com o interesse público. 

É precisamente essa hipótese que se verifica no presente caso. 

Por tais razões, impõe-se a reforma da decisão recorrida, reconhecendo-se o atendimento ao 

requisito previsto no item 8.4.3.1 do Edital e, por consequência, a habilitação da Recorrente para 

prosseguimento no certame. 

Subsidiariamente, caso esta Comissão entenda persistirem dúvidas quanto ao alcance da 

documentação técnica apresentada, requer-se a conversão do julgamento em diligência, facultando-se o 

esclarecimento dos elementos técnicos já constantes dos autos, medida plenamente compatível com os 

princípios da verdade material, da razoabilidade, da proporcionalidade e da busca da proposta mais 

vantajosa. 

 

VII – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer a Recorrente: 

 

a) o conhecimento do presente recurso administrativo, por ser próprio e tempestivo; 

b) no mérito, o seu integral provimento, para reformar a decisão recorrida, reconhecendo o 

atendimento ao requisito previsto no item 8.4.3.1 do Edital e declarando a habilitação da Recorrente no 

Lote 01, com o regular prosseguimento do procedimento licitatório; 

c) subsidiariamente, caso Vossa Comissão entenda necessária a complementação da instrução, 

seja determinada a realização de diligência destinada ao esclarecimento da documentação técnica já 

apresentada, nos termos autorizados pela Lei nº 14.133/2021, antes da prolação de decisão definitiva; 

d) por fim, requer que todas as alegações e documentos apresentados sejam apreciados em 

conjunto, mediante interpretação compatível com a finalidade das exigências editalícias, afastando-se 
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conclusões fundadas exclusivamente em aspectos formais que não reflitam a efetiva capacidade 

técnica demonstrada pela Recorrente. 

 

Nestes termos, 

pede deferimento. 

 

Belo Horizonte, MG, aos 27 de julho de 2026. 

 

____________________________________________________________ 

3S CONSTRUÇÕES  LTDA. - SAULO ORSINI OLIVEIRA 
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                                     DECLARAÇÃO TÉCNICA 

 
ESCLARECIMENTOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

Objeto: Esclarecimentos técnicos acerca da execução dos serviços realizados na 

Agência Central dos Correios, imóvel tombado pelo patrimônio histórico municipal de 

Belo Horizonte. 

DECLARAÇÃO 

Com base nas informações prestadas pelo responsável técnico José Nivaldo de 

Oliveira, CREA nº 52.186/D-MG , apresentam-se os seguintes esclarecimentos 

técnicos, preservando fielmente o conteúdo da manifestação original: 

 

1. Conhecimento da condição de bem tombado 

O senhor sabia, à época da execução (2020–2021), que o edifício da Agência Central 

dos Correios (Av. Afonso Pena, 1270) é bem tombado pelo patrimônio histórico 

municipal de Belo Horizonte? Essa condição de bem tombado foi comunicada  

formalmente pela ECT (contratante) no início da obra, por contrato, projeto básico ou 

orientação de fiscalização? 

 

Resposta: Sim, consta no item 5.5 – Diversos – do Projeto Básico - PB- Nº6084766 

SPRO-CENG-MG fornecido junto ao edital de licitação Pregão Eletrônico 

nº190004951/2019 SE/MG . 

 

2.0 Sobre a natureza da Alvenaria trabalhada 

A execução de alvenaria registrada na ART/CAT (6,60 m², atividade “de reforma de 

edificação”) envolveu paredes ou elementos originais da construção de 1930, ou tratou-

se de alvenaria nova/de reposição (ex.: fechamento de vão, alvenaria de vedação 

interna sem valor histórico)? 

Resposta:  As alvenárias executadas no padrão existentes da edificação. 



2.1 Havia elementos arquitetônicos de valor histórico (cantaria, esquadrias antigas, 

revestimentos originais, estruturas de madeira) na área de intervenção? Algum foi 

tocado, removido, recomposto ou preservado durante a obra? 

Resposta:  Todas as esquadrias existentes nas fachadas foram recuperadas, 

recompondo e mantendo a  originalmente. O mesmo ocorreu com as estruturas de 

madeiras da cobertura do estabelecimento. 

 

3.0 Metodologia executiva e cuidados técnicos 

Foi adotada alguma técnica ou material especial em razão do tombamento (ex.: 

argamassa compatível, restrição de uso de determinados produtos, cuidado redobrado 

com vibração/ruído/poeira)? Ou o procedimento foi o mesmo de uma obra de 

manutenção predial comum? 

Resposta: Foram adotados cuidados especiais durante a recuperação das fachadas, 

considerando a natureza histórica do imóvel. O Projeto Básico já continha alerta 

expresso acerca da necessidade de observância de procedimentos compatíveis com a 

condição e originalidade de patrimônio tombado. 

 

3.1 Houve algum diagnóstico prévio (laudo de patologias, vistoria específica) tratando a 

edificação como bem histórico, ou o escopo foi definido apenas como 

manutenção/reforma de rotina? 

Resposta: Houve um alerta pelos Correios no Projeto Básico dos cuidados por ser um 

imóvel tombado. 

 

4.0  Acompanhamento por órgãos de preservação de patrimônio 

 

 O senhor teve conhecimento de alguma autorização, licença ou comunicação prévia da 

ECT ao órgão de patrimônio de Belo Horizonte (ou ao IPHAN) para a realização dessa 

obra? 

Resposta; Não tive conhecimento sobre eventual comunicação prévia da ECT aos 

órgãos de proteção do patrimônio, tampouco sobre a realização de visitas, vistorias. 



 

4.1 Houve, em algum momento, visita, vistoria ou exigência de órgão de patrimônio 

durante a execução? 

Resposta: Não tive conhecimento de visita, vistoria ou exigência de órgão do 

patrimônio, fomos acompanhados durante a obra pelos Engenherios Fiscais dos 

Correios (ECT) 

 

4.2 O senhor (ou a empresa) teve acesso a algum documento da ECT que tratasse do 

regime de tombamento do imóvel antes de iniciar os serviços? 

Resposta :Sim. O Projeto Básico (item 5.5 – Diversos) definia o prédio como sendo 

patrimônio tombado. 

 

5. Classificação da ART 

Resposta: Não  houve solicitação de enquadramento ou classificação especial da ART 

junto ao CREA, tendo a Anotação de Responsabilidade Técnica sido emitida em 

conformidade com os projetos, especificações técnicas e orientações fornecidas pela 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.Os esclarecimentos acima 

evidenciam que os serviços executados observaram as diretrizes constantes do Projeto 

Básico e as orientações da fiscalização da contratante, não havendo informação de 

determinação específica para emissão de ART diferenciada ou de exigências adicionais 

comunicadas ao responsável técnico por órgãos de preservação do patrimônio histórico. 

 

 

Belo Horizonte 20 de julho de 2026 

 

José Nivaldo De Oliveira-  

CREA 52186/D-MG 


